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Institui a Política de Gerenciamento do Catálogo de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
(TIC) no ambiente computacional no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a, Resolução GP nº 91, de 10 de dezembro de 2023. do Poder Judiciário do Estado Maranhão, que instituiu a Cadeia de Valor, o
macroprocesso ‘Prover tecnologia da informação', o processo Gerir Infraestrutura de TIC e o subprocesso Gerenciar Catálogo de Serviços de TIC.
CONSIDERANDO os frameworks ITIL v4 (Information Technology Infrastructure Library) e COBIT 2019 (Control Objectives for Information and Related
Technologies), que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000 que
estabelecem, respectivamente, princípios de governança corporativa da tecnologia da informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 14, de 16 de dezembro de 2025 que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar catálogo de serviços da área de TIC' no
âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que todas as solicitações de atualização do catálogo de serviços de TIC sejam executadas de forma gerenciada,
controlada, rastreável e transparente.
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Institui a Política de Gerenciamento do Catálogo de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão (PJMA).
Art. 2º. A Política de Gerenciamento de Catálogo de Serviços de TIC tem por finalidade estabelecer diretrizes, responsabilidades e procedimentos para o
gerenciamento do Catálogo de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), garantindo transparência, padronização, qualidade, rastreabilidade e
alinhamento dos serviços de TIC às necessidades institucionais e aos objetivos estratégicos do PJMA.
Art. 3º. Esta Política aplica-se a todas as unidades organizacionais do PJMA, abrangendo magistrados e magistradas, servidores e servidoras, colaboradores e
colaboradoras, estagiários e estagiárias, prestadores e prestadoras de serviços, bem como demais usuários internos e externos que utilizem ou demandem
serviços e soluções de TIC.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 4º. Para os fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos, alinhados às melhores práticas de Gerenciamento de Serviços de TIC (ITSM - IT Service
Management) e da Biblioteca de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (ITIL - Information Technology Infrastructure Library):
I - catálogo de serviços de TIC: é um repositório estruturado e atualizado que descreve todos os serviços de TIC disponibilizados aos usuários, contendo
informações claras sobre escopo, níveis de serviço, responsabilidades, e requisitos;
II - serviço de TIC: conjunto de atividades e recursos de TIC oferecidos para atender a uma necessidade de negócio;
III - portfólio de soluções de TIC: conjunto estruturado de soluções, sistemas, projetos, serviços e iniciativas de TIC, em diferentes estágios de seu ciclo de vida;
IV - acordo de nível de serviço (ANS): instrumento firmado entre o provedor de serviços de TIC e o usuário, que descreve o serviço, estabelece as metas de nível
de serviço e define as responsabilidades de ambas as partes;
V – usuário: pessoa física ou unidade organizacional que solicita ou utiliza serviços de TIC do TJMA;
VI - ferramenta de ITSM (Information Technology Service Management
): solução tecnológica que automatiza e apoia os processos de gerenciamento de serviços de TIC, conforme as práticas recomendadas pela ITIL, possibilitando o
registro, o acompanhamento, o controle e a análise de incidentes, requisições, problemas, mudanças, ativos e configurações, promovendo a padronização, a
rastreabilidade e a melhoria contínua da gestão dos serviços prestados pela área de TIC; e
VII - Information Technology Infrastructure Library (ITIL): conjunto de boas práticas reconhecido internacionalmente para o gerenciamento de serviços de TIC.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 5º. O Gerenciamento do Catálogo de TIC observará dentre outros os seguintes princípios:
I - alinhamento estratégico entre área de TIC e o negócio: possuir conexão entre os serviços de TIC com as metas, necessidades e prioridades estratégicas da
organização;
II - transparência na oferta e no consumo dos serviços de TIC: disponibilizar, de maneira clara, acessível e compreensível, informações sobre a utilização, o
desempenho e o uso dos recursos tecnológicos;
III - padronização das informações dos serviços: estabelecimento de padrões claros e objetivos para categorizar os serviços de TIC;
IV - foco no valor entregue ao usuário ou à usuária: oferecer serviços que atendam às necessidades e expectativas dos usuários ou das usuárias,
proporcionando benefícios tangíveis e intangíveis;
V - melhoria contínua dos serviços: promover a revisão periódica do processo de gerenciamento do Catálogo de Serviços de TIC, visando identificar pontos de
aprimoramento, atender às novas necessidades institucionais e garantir maior alinhamento estratégico ao Tribunal;
VI - conformidade com normas e regulamentos vigentes; e
VII - rastreabilidade: manter o registro completo do ciclo de vida de cada serviço, desde o seu início de vigência até o final da sua vigência, de forma a permitir
auditoria, responsabilização e análise histórica.
Art. 6º. São objetivos desta política:
I – disponibilizar visão clara, única e atualizada dos serviços de TIC;
II – facilitar o acesso, a solicitação e o uso dos serviços pelos usuários e pelas usuárias;
III – subsidiar a gestão de níveis de serviço: prover dados, métricas, análises e documentos técnicos necessários para definir, monitorar, avaliar e aprimorar os
serviços de TIC prestados aos usuários e às usuárias do PJMA;
IV – apoiar a tomada de decisão gerencial e estratégica; e
V – assegurar a integração entre o Catálogo de Serviços de TIC e o Portfólio de Soluções de TIC, como fonte oficial de atualização dos serviços.

CAPÍTULO IV
DA RELAÇÃO ENTRE O CATÁLOGO DE SERVIÇOS DE TIC E O PORTFÓLIO DE SOLUÇÕES DE TIC

Art. 7º O Catálogo de Serviços de TIC e o Portfólio de Soluções de TIC constituem instrumentos complementares da governança de TIC do PJMA.
§ 1º O Portfólio de Soluções de TIC representa a visão estratégica e evolutiva das soluções de TIC, abrangendo iniciativas em planejamento, desenvolvimento,
operação e descontinuação.
§ 2º O Catálogo de Serviços de TIC representa a visão operacional, contemplando exclusivamente os serviços disponíveis para suporte, sustentação e
manutenção das soluções de TIC em produção.
Art. 8º O Portfólio de Soluções de TIC é a fonte oficial para a inclusão, atualização e descontinuação dos serviços registrados no Catálogo de Serviços de TIC.
Art. 9º Somente soluções classificadas como ativas no Portfólio de Soluções de TIC poderão originar serviços ativos no Catálogo de Serviços de TIC.
Art. 10. Alterações relevantes no Portfólio de Soluções de TIC deverão implicar, obrigatoriamente, em atualização correspondente no Catálogo de Serviços de
TIC.
Parágrafo único. A descontinuação de uma solução no Portfólio ensejará em substituição ou retirada do serviço correspondente do Catálogo.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA DO CATÁLOGO DE SERVIÇOS DE TIC

Art. 11. O Catálogo de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do Poder Judiciário do Estado do Maranhão é o instrumento oficial para
definição, padronização e divulgação dos serviços de TIC disponibilizados, devendo conter informações suficientes para identificar o serviço, sua forma de
solicitação, sua responsabilidade e seus níveis de serviço.
Art. 12. O Catálogo de Serviços de TIC deverá:
I – possuir estrutura padronizada e única em toda a instituição;
II – identificar claramente os serviços disponíveis aos usuários e às usuárias e os serviços internos da área de TIC;
III – definir, para cada serviço, o grupo responsável pela sua execução;
IV – indicar, para cada serviço, sua classificação, quanto a incidente, requisição, problema e/ou mudança.
V – estabelecer os níveis de serviço aplicáveis aos serviços disponibilizados aos usuários e às usuárias; e
VI – garantir rastreabilidade e histórico das alterações realizadas.

CAPÍTULO VI
DO CICLO DE VIDA DOS SERVIÇOS DE TIC NO CATÁLOGO

Art. 13. O ciclo de vida dos serviços de TIC constantes do Catálogo deverá ser gerenciado de forma integrada, contínua e controlada, observando as diretrizes da
governança de TIC, com vistas à qualidade, previsibilidade, alinhamento estratégico e melhoria contínua.
§ 1º O gerenciamento dos serviços observará as seguintes etapas do ciclo de vida:
I – planejamento e desenho do serviço;
II – transição para o ambiente de produção;
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III – operação e suporte do serviço; e
IV – avaliação de desempenho e melhoria contínua.

CAPÍTULO VII
DOS CRITÉRIOS PARA INCLUSÃO, ALTERAÇÃO E DESCONTINUIDADE DE SERVIÇOS

Art. 14. As solicitações de inclusão, alteração ou descontinuação de serviços no Catálogo de Serviços de TIC deverão ser avaliadas com base em critérios
objetivos, previamente definidos, observando-se, no mínimo:
I – alinhamento do serviço aos objetivos estratégicos institucionais e ao Plano Diretor de TIC;
II – impacto para os usuários internos e externos ou às usuárias internas e externas;
III – viabilidade técnica, operacional e financeira;
IV – riscos associados à segurança da informação, continuidade e disponibilidade do serviço;
V – conformidade com normas, regulamentos e políticas institucionais vigentes; e
VI – dependência de fornecedores ou contratos de terceiros.
Art. 15. A inclusão de novo serviço no Catálogo acontece quando a solução de TIC se torna ativa no Portfólio de Soluções de TIC.
Parágrafo único. Cada serviço constante do Catálogo de Serviços de TIC deverá possuir um responsável institucional, formalmente designado, ao qual
competirá:
I – atuar como dono do serviço, representando-o perante as instâncias de governança de TIC;
II – definir e manter atualizadas as informações do serviço no Catálogo;
III – assegurar o alinhamento do serviço às necessidades institucionais e aos objetivos estratégicos;
IV – acompanhar o desempenho do serviço, inclusive quanto ao cumprimento dos níveis de serviço acordados;
V – propor melhorias, alterações ou a descontinuação do serviço, quando cabível; e
VI – apoiar a análise de impactos decorrentes de mudanças relacionadas ao serviço.
Art. 16. A unidade responsável pela implantação do novo serviço, deverá formalizar via ferramenta de ITSM, solicitação da inclusão de novo serviço no Catálogo.
Art. 17. A solicitação da inclusão de novo serviço no Catálogo deverá ser avaliada pelo coordenador ou pela coordenadora da área de Atendimento ao Usuário
ou à Usuária, o qual realizará o alinhamento junto às partes interessadas para aprovação da inclusão.
Art. 18. Os serviços publicados no Catálogo deverão ser monitorados quanto ao cumprimento dos níveis de serviço e à satisfação dos usuários.
Art. 19. A revisão dos serviços será periódica, de forma anual, e poderá resultar em manutenção, alteração, reclassificação ou descontinuação, conforme
deliberação do CGesTIC, quando aplicável.
Art. 20. As solicitações de atualização do Catálogo deverão ser registradas na ferramenta de ITSM, como requisições de serviços.
Parágrafo único. É mandatório a abertura de um RDM (Registro de Mudança) com a categoria pré-aprovada, para efetivar a atualização do Catálogo de Serviços
de TIC, com o objetivo de rastreabilidade das atualizações.

CAPÍTULO VIII
DA GOVERNANÇA E SEGREGAÇÃO DE PAPEIS NO GERENCIAMENTO DO CATÁLOGO

Art. 21. O processo de Gerenciamento do Catálogo de Serviços de TIC observará o princípio da segregação de funções entre governança, gestão e execução
operacional.
§ 1º Compete à Divisão de Governança e Gestão de TIC (DGGTIC):
I – atuar como gestora do processo de Gerenciamento do Catálogo de Serviços;
II – definir diretrizes, padrões e critérios aplicáveis ao Catálogo; e
III – monitorar a conformidade do processo com esta Política.
§ 2º Compete às áreas técnicas de TIC:
I – atuar como responsáveis pelos serviços sob sua gestão;
II – manter atualizadas as informações técnicas e operacionais dos serviços; e
III – propor melhorias, alterações ou descontinuidade dos serviços.
§ 3º Compete ao Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação (CGesTIC):
I – deliberar sobre alterações estratégicas no Catálogo de Serviços de TIC, quando aplicável;
II – apreciar propostas que envolvam impacto relevante institucional, orçamentário ou estratégico.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação garantirá que os contratos de serviços de TIC firmados com terceiros contenham cláusula
expressa de obrigatoriedade de cumprimento integral desta Política por parte das contratadas, garantindo o alinhamento das atividades terceirizadas aos
princípios, diretrizes e procedimentos definidos.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos contratos vigentes em andamento na data de publicação desta Portaria que envolvam
serviços de TIC prestados por terceiros, devendo ser realizado aditamento contratual quando necessário.
Art. 23. O aprimoramento contínuo do processo de Gerenciamento de Catálogo se dará pela análise de indicadores de desempenho, de lições aprendidas e,
principalmente, pelas contribuições das áreas envolvidas.
Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação.
Art. 25. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

CLÁUDIO HENRIQUE CARNEIRO SAMPAIO
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação
Matrícula 99176
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